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Resumo: O turismo e, em particular, o Alojamento Local são amplamente referidos como 

fatores que têm dinamizado a reabilitação do património edificado das zonas históricas 

da cidade de Lisboa. No entanto, existe pouca informação sobre a forma como essa 

reabilitação está a ser realizada. Com vista a contribuir para o conhecimento sobre as 

transformações que os edifícios têm vindo a sofrer, neste ensaio são analisadas as 

intervenções de reabilitação adotadas em 85 frações, em regime de Alojamento Local, 

localizadas no eixo Cais do Sodré – Rato. Como resultado, são identificadas as dimensões 

e as práticas de reabilitação predominantes. Verifica-se que existe uma ampla variedade 

de formas de intervenção, assim como uma diversidade no grau de autenticidade e 

integridade dos edifícios reabilitados. Estes resultados evidenciam que existem valores 

orientadores das intervenções muito diversos e permitem constatar que grande parte das 

intervenções ocorre sem acompanhamento técnico especializado (i.e., arquitetos ou 

engenheiros). Conclui-se que é necessário prosseguir esta linha de investigação para 

compreender as motivações e os valores que orientam as intervenções de reabilitação, 

especialmente aquelas que são realizadas sem apoio técnico especializado. 

 

Palavras-chave: reabilitação de edifícios; práticas de reabilitação; alojamento local; 

turismo; Lisboa. 
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Introdução 

O presente ensaio enquadra-se no estudo de doutoramento, em curso, intitulado “Culturas 

de reabilitação de edifícios antigos (1980-2020): o caso do eixo Cais do Sodré – Rato”, 

em Lisboa. O estudo tem como objetivo contribuir para o conhecimento sobre a evolução 

das culturas de reabilitação de edifícios antigos de uso predominantemente habitacional, 

focando não só as grandes intervenções mas também as pequenas alterações, realizadas 

por proprietários e inquilinos de forma mais ou menos formal, com ou sem apoio técnico 

especializado, sobre as quais existe pouco (re)conhecimento apesar de representarem 

parte significativa das alterações e adaptações destes edifícios aos modos de viver (n)a 

cidade e (n)o edifício. Como é natural, estas transformações no património edificado 

refletem, em parte, aquilo que são as mudanças e as dinâmicas urbanas da própria cidade 

ao longo do tempo. 

 

É inegável que atualmente parte significativa dessas transformações no património 

edificado se encontra intimamente relacionada com a atividade turística, que se verifica 

por toda a cidade de Lisboa, mas com maior incidência em alguns bairros das zonas 

históricas. Como tal, é relevante compreender como a turistificação da cidade de Lisboa 

tem vindo a afetar a forma como se reabilitam os edifícios antigos com uso 

predominantemente habitacional. 

 

Para o efeito, este ensaio toma como objeto do estudo a “Sétima Colina” de José-Augusto 

França, isto é, o eixo urbano que compreende o Largo Duque da Terceira, a Rua do 

Alecrim, a Praça Luís de Camões, a Rua da Misericórdia, o Largo Trindade Coelho, a 

Rua de São Pedro de Alcântara, a Rua Dom Pedro V, a Praça do Príncipe Real, a Rua da 

Escola Politécnica e o Largo do Rato. Neste eixo, a presença de Alojamento Local e de 

outras atividades turísticas é particularmente intensa, o que se comprova por todas as ruas 

do eixo integrarem zonas de contenção, onde a Câmara Municipal de Lisboa impediu o 

registo de novos estabelecimentos neste regime. 

 

Num eixo urbano onde as fachadas tendem a permanecer inalteradas apesar da passagem 

do tempo, questiona-se quais são as práticas de intervenção que são adotadas na 

reabilitação dos edifícios e frações. Pretende-se, assim, contribuir para o conhecimento 

sobre as transformações que os edifícios têm vindo a sofrer e para a discussão sobre a 

autenticidade e a integridade da sua espacialidade e materialidade. 

 

Para tal, é realizada uma análise qualitativa exploratória de imóveis registados em regime 

de Alojamento Local localizados em edifícios antigos do eixo urbano em estudo. 

Consideram-se edifícios antigos aqueles que foram originalmente construídos antes da 

introdução do betão armado, ou seja, cuja data inicial de construção se situa entre a 

segunda metade do século XVIII (pós-sismo 1755) e a primeira metade do século XX 

(gaioleiros tardios). A análise incide sobre imagens disponibilizadas nas plataformas de 

arrendamento de curta duração, e sempre que possível, na documentação proveniente dos 

processos de obra do Arquivo Municipal de Lisboa. 

 

O ensaio está organizado em sete secções. Após a presente introdução, enquadra-se o 

fenómeno do Alojamento Local na cidade de Lisboa (2), e apresenta-se uma breve síntese 

sobre a relação entre o Alojamento Local e a reabilitação do património edificado (3). 

Depois abordam-se as orientações e valores subjacentes às intervenções de reabilitação 

em análise (4) e definem-se dimensões e práticas de intervenção a partir da exploração de 
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um conjunto de casos de estudo (5). Por último, apresenta-se a discussão dos resultados 

obtidos (6) e as considerações finais e caminhos de pesquisa futuros (7). 

 

O turismo, o alojamento local e a cidade de Lisboa 

O crescimento da atividade turística, em particular do turismo urbano ou do city break 

tourism, foi muito incentivado pelo crescimento das companhias aéreas low-cost 1. 

Paralelamente verificou-se um aumento da oferta de Alojamento Local, que prolifera por 

todas as cidades da Europa. 

 

Em Portugal, a figura legal de Alojamento Local surge em 2008 com a publicação do 

Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, que estabeleceu o Regime Jurídico da Instalação, 

Exploração e Funcionamento dos Empreendimentos Turísticos. No artigo 3.º deste 

diploma, o Alojamento Local é definido, como “as moradias, apartamentos e 

estabelecimentos de hospedagem que, dispondo de autorização de utilização, prestem 

serviços de alojamento temporário, mediante remuneração, mas não reúnam os requisitos 

para serem considerados empreendimentos turísticos”. No referido artigo 3.º, é ainda 

definida a obrigatoriedade de registar os estabelecimentos deste tipo na Câmara 

Municipal territorialmente competente. 

 

Em 2012, a alteração do Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU), pela Lei 

n.º 31/2012, de 14 de agosto, que previu o descongelamento das rendas e a possibilidade 

de arrendar uma habitação por um dia, constituiu um estímulo significativo para os setores 

da reabilitação e do Alojamento Local. Na sequência desta e de outras medidas, para 

Fernandes et al. 2 “a ligação entre o turismo e o investimento imobiliário é cada vez mais 

evidente no sentido em que grande parte do edificado tem sido reabilitada (…) para dar 

lugar a hotéis, hostels, apartamentos de luxo e apartamentos turísticos”. 

 

Mais tarde, em 2014, foi publicado pelo Decreto-Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto, o 

Regime Jurídico da Exploração dos Estabelecimentos de Alojamento Local. Por esta 

altura, tal como aponta o relatório Novas Dinâmicas Urbanas no Centro Histórico de 

Lisboa 3, já se verificava nas Juntas de Freguesias do centro histórico de Lisboa (i.e., 

Misericórdia, Santa Maria e São Vicente), um reflexo das novas dinâmicas urbanas 

sobretudo “na intensificação dos processos de reabilitação do edificado, na presença de 

novos city users, na aceleração das alterações funcionais e (…) na subida significativa de 

preços do setor imobiliário”. Estas novas dinâmicas foram particularmente marcadas por 

um aumento significativo do investimento no setor imobiliário a partir de 2012 4, 

associado à reabilitação do edificado e ao aumento dos fluxos turísticos que chegavam, 

sobretudo, às zonas históricas da cidade de Lisboa. 

 

Em Lisboa, tal como em muitas outras cidades, o Alojamento Local tem sido 

indissociável da plataforma Airbnb. Esta plataforma digital, que assegura a intermediação 

entre os proprietários dos imóveis (também designados de “anfitriões”) e os clientes (i.e., 

quem procura arrendar ou utilizar os imóveis), é tida como algo que veio “transformar 

 
1 DUNNE, Geralrd; BUCKLEY, Joan; FLANAGAN, Sheila – Towards an Understanding of International 

City Break Travel. International Journal of Tourism Research. Vol. n.º 12 (5) (2010), 409-417. 
2 FERNANDES, José; CARVALHO, Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa 

e a Airbnb. Porto: BKC. Book Cover Editora, 2019. p. 25. 
3 COSTA, Artur; MAGALHÃES, Andreia; BABO, Elisa – Novas Dinâmicas Urbanas no Centro 

Histórico de Lisboa. Lisboa: Quaternaire Portugal, Consultoria para o Desenvolvimento, SA, 2017. p. 3. 
4 Idem, ibidem. 
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todo o setor do turismo e do alojamento” 5. A plataforma Airbnb foi orientada inicialmente 

pelo princípio de “economia de partilha”, mas segundo o Atlas da Airbnb 6, na Área 

Metropolitana de Lisboa, o rácio de propriedades por proprietário tem vindo a aumentar, 

passando de 1,28, em 2011, para 2,16, em 2018. Esta evolução indica que cada vez mais 

existem proprietários que detêm várias habitações em regime de Alojamento Local, 

sugerindo uma “profissionalização” desta atividade. 

 

É frequente que grandes proprietários (i.e., pessoas coletivas), que operem na indústria 

do turismo e da gestão do património imobiliário, tenham capacidade para adquirir 

edifícios inteiros, proceder à sua reabilitação e, depois, explorar todas as frações em 

regime de Alojamento Local. Em todo o caso, deve ser sublinhado que, 

independentemente da evolução do rácio de propriedades por proprietário, o número de 

proprietários que têm apenas um registo de Alojamento Local continua a ser dominante. 

 

Embora persista alguma polémica, os efeitos da atividade turística e do Alojamento Local, 

em particular, têm sido extensamente estudados. Estes fenómenos são associados à 

transformação das cidades em “lugares de monocultura turística” 7, a processos de 

“expulsão de residentes da cidade” e ao “aumento das rendas e do custo de vida em 

geral” 8. É argumentado que estes fenómenos contribuem para a “gentrificação 

turística” 9, pois contribuem para a transformação dos bairros históricos em produtos de 

consumo para os turistas e para a gradual passagem da habitação de arrendamento de 

longa duração para o arrendamento de curta duração. Em suma, são considerados dos 

principais aceleradores de processos de turistificação, gentrificação e financeirização da 

habitação 10. 

 

A relação entre o Alojamento Local e a reabilitação 

É frequentemente estabelecida na literatura uma relação de causa-efeito entre a 

reabilitação do edificado das zonas históricas das cidades e os processos de gentrificação 

e de turistificação 11. Esta associação, com sentido crítico para a reabilitação de edifícios, 

 
5 FERNANDES, José; CARVALHO, Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa 

e a Airbnb. Porto: BKC. Book Cover Editora, 2019. p. 11. 
6 Idem, ibidem. p. 27. 
7 Idem, ibidem. p. 19. 
8 Idem, ibidem. p. 21. 
9 MENDES, Luís – Airbnb, gentrificação turística e injustiça espacial. In FERNANDES, José; 

CARVALHO, Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa e a Airbnb. Porto: 

BKC. Book Cover Editora, 2019. p. 66. 
10 ANTUNES, Gonçalo; FERREIRA, Jorge – Short-term rentals: how much is too much – spatial patterns 

in Portugal and in Lisbon. Tourism and Hospitality Management. Vol. n.º 27 (3) (2021), 581-603. 

FERNANDES, José; CARVALHO, Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa 

e a Airbnb. Porto: BKC. Book Cover Editora, 2019. 

SEIXAS, João – Habitação e Alojamento Local em Lisboa. In FERNANDES, José; CARVALHO, Luís; 

CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa e a Airbnb. Porto: BKC. Book Cover 

Editora, 2019. 71-74. 
11 CABRAL, João – Airbnb, reabilitação urbana e “direito à cidade”. In FERNANDES, José; CARVALHO, 

Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa e a Airbnb. Porto: BKC. Book 

Cover Editora, 2019. 59-61. 

CRUZ, Tomás – O impacto do alojamento local na reabilitação urbana em Lisboa. Lisboa: Instituto 

Superior Técnico, 2016. Tese de Mestrado. 

FERNANDES, José; CARVALHO, Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa 

e a Airbnb. Porto: BKC. Book Cover Editora, 2019. 
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apenas pode ser estabelecida olhando para o passado mais recente da cidade de Lisboa, 

uma vez que os processos de reabilitação urbana e de edifícios conduzidos nas décadas 

de 80 e 90 do século XX, tinham uma maior orientação para a melhoria das condições de 

segurança e salubridade das zonas históricas onde viviam populações mais 

desfavorecidas 12. Contudo, será seguro afirmar que essa abordagem não perdurou muito 

além da crise económica e financeira de 2008 e das medidas, adotadas posteriormente, 

orientadas para uma economia de mercado e com o objetivo de recuperar o setor da 

construção. A partir do início do século XXI, verifica-se uma maior participação e 

promoção privada nas intervenções de reabilitação do edificado e um, gradualmente, 

menor envolvimento do Estado nessas operações 13. Adicionalmente, o 

redireccionamento das operações de reabilitação para uma lógica privada e orientada para 

a economia de mercado, encontra no crescimento do turismo uma oportunidade para o 

crescimento económico necessário 14. 

 

Em Lisboa, a relação direta entre o Alojamento Local e a reabilitação é desde logo 

estabelecida pelo Regulamento Municipal do Alojamento Local (RMAL), publicado pelo 

Aviso n.º 17706-D/2019, de 6 de novembro. Este regulamento prevê que mesmo em áreas 

de contenção absoluta, onde não é possível o registo de novos estabelecimentos de 

Alojamento Local, tal possa acontecer quando os novos registos “digam respeito a 

operações de reabilitação de edifícios em ruínas ou reabilitação integral de edifícios 

totalmente devolutos há mais de três anos e quando sejam considerados de especial 

interesse para a cidade”, conforme definido no n.º 2 do artigo 5.º do regulamento. 

 

O conhecimento, compreensão e caracterização destas transformações no património 

construído, são sobretudo pertinentes quando são frequentemente associadas a processos 

de larga escala e que têm como consequência o contributo para a perda de identidade e 
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8 (2010), 52-59. 
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CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa e a Airbnb. Porto: BKC. Book Cover 

Editora, 2019. 71-74. 
12 MENDES, Luís – Gentrificação e políticas de reabilitação urbana em Portugal: uma análise crítica à luz 

da tese rent gap de Neil Smith. Cadernos Metrópole. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São 
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de autenticidade das cidades e dos centros históricos 15, como parece ser o caso das 

transformações provocadas pela atividade turística. Estas questões ainda mais relevantes 

quando considerada a perspetiva de Aguiar 16 sobre a reabilitação do património 

construído: “a transformação cautelosa do edificado preexistente é considerada a única 

fórmula adequada à manutenção da autenticidade e integridade patrimoniais e sua 

adequação às novas formas de uso e de procura que hoje estão a ocorrer”. 

 

Vários autores sublinham os perigos do aumento da atividade turística e do alojamento 

local de forma não regulada. Mendes 17 alerta para o esvaziamento dos centros históricos 

por via do incremento do turismo, e consequentemente dos alojamentos locais e outras 

atividades de apoio ao turismo, como fenómeno que provoca uma perda do “tecido social 

e económico que lhe(s) conferia identidade, memória, enfim, a dita «autenticidade» que, 

justamente, constituí recurso turístico”. Fica assim evidenciada a complexa interligação 

entre as questões da autenticidade e da identidade das zonas históricas, o seu tecido 

socioecónomico e as transformações que acontecem no seu património construído. 

Por sua vez, o relatório Novas Dinâmicas Urbanas no Centro Histórico de Lisboa 18 

aponta para a possibilidade de “perda, eventualmente irreversível, dos elementos que 

(hoje e sempre) valorizam o centro histórico: a sua identidade cultural, o seu tecido social, 

as suas especificidades construtivas e o seu padrão urbano e funcional”, no caso da não 

regulação e controlo destas novas dinâmicas urbanas. 

 

Não obstante, por vezes, os mesmos autores reconhecem os efeitos positivos que a 

atividade turística pode ter nas cidades, nomeadamente a dinamização da reabilitação do 

edificado. 

 

Mendes 19 refere que as transformações impostas pelo alojamento turístico podem ter 

“efeitos positivos na regeneração dos centros urbanos” e na “requalificação do 

património”. Mendes 20 defende também que o investimento na reabilitação do edificado 

degradado das zonas históricas da cidade não tem necessariamente de se traduzir num 

processo automático de gentrificação dessas zonas. 

 

 
15 COSTA, Artur; MAGALHÃES, Andreia; BABO, Elisa – Novas Dinâmicas Urbanas no Centro 

Histórico de Lisboa. Lisboa: Quaternaire Portugal, Consultoria para o Desenvolvimento, SA, 2017. 

MENDES, Luís – Airbnb, gentrificação turística e injustiça espacial. In FERNANDES, José; CARVALHO, 

Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa e a Airbnb. Porto: BKC. Book 

Cover Editora, 2019. 65-67. (Costa, Magalhães & Babo, 2017; Mendes, 2019) 
16 AGUIAR, José – Reabilitação ou fraude. Revista Património. Lisboa: Imprensa Nacional/DGPC.Vol. 

n.º 2 (2014). p. 66. 
17 MENDES, Luís – Airbnb, gentrificação turística e injustiça espacial. In FERNANDES, José; 

CARVALHO, Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa e a Airbnb. Porto: 

BKC. Book Cover Editora, 2019. p. 66. 
18 COSTA, Artur; MAGALHÃES, Andreia; BABO, Elisa – Novas Dinâmicas Urbanas no Centro 

Histórico de Lisboa. Lisboa: Quaternaire Portugal, Consultoria para o Desenvolvimento, SA, 2017. p. 8. 
19 MENDES, Luís – Airbnb, gentrificação turística e injustiça espacial. In FERNANDES, José; 

CARVALHO, Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa e a Airbnb. Porto: 

BKC. Book Cover Editora, 2019. p. 66. 
20 MENDES, Luís – Os Equívocos e os Consensos na Relação entre Reabilitação Urbana e Gentrificação. 

Ur – Cadernos de Urbanismo. Lisboa: Faculdade de Arquitetura da Universidade Técnica de Lisboa. Vol. 

n.º 8 (2010), 52-59. 
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Fernandes et al. 21 reconhece que é notável “uma transformação do edificado, em especial 

nos bairros históricos (mas não só), boa parte para ocupação por alojamento local”, 

enquanto Cabral 22 acrescenta que esta rentabilização do património habitacional 

edificado só é possível após um investimento na melhoria daquele bem imóvel, por via 

da sua reabilitação, resultando daí um conjunto de transformações “na estrutura e 

qualidade do parque habitacional” que representam, para o autor, impactos positivos no 

que respeita o contributo para a preservação do edificado. 

 

A reabilitação de edifícios e frações em regime de Alojamento Local 

Num momento em que se discute qual será o limite da presença do Alojamento Local em 

Lisboa, isto é, “how much is too much?” 23, é de todo pertinente conhecer as alterações 

que este fenómeno tem introduzido no património edificado. 

Porém, existem ainda poucos estudos sobre a forma como se está a proceder à reabilitação 

de edifícios e frações para acolher a atividade de Alojamento Local. Parte significativa 

dos estudos existentes centram-se na análise, mais ou menos detalhada, de intervenções 

de reabilitação específicas, conduzidas por ateliers de arquitetura geralmente de forma 

meritória quanto à preservação e valorização do património edificado. 

 

Em todo o caso, esse tipo de intervenção não se afigura predominante no processo de 

adaptação de frações de uso habitacional para a sua disponibilização no mercado do 

arrendamento turístico de curta-duração. Por exemplo, segundo a inquirição de Cruz 24, 

das 193 unidades de Alojamento Local inquiridas na freguesia de Santa Maria Maior, 

87% foram objeto de uma intervenção de reabilitação com vista ao funcionamento como 

Alojamento Local e, das frações intervencionadas, 61,5% recorreram apenas a serviços 

de construção civil (i.e., não recorreram a apoio técnico especializado de arquitetura ou 

de engenharia civil). 

 

No mesmo estudo, Cruz 25 refere que as intervenções de reabilitação são orientadas para 

o lucro do futuro estabelecimento de Alojamento Local, sendo essa a orientação a 

condicionar parte significativa das opções tomadas na reabilitação dos edifícios ou 

frações. Segundo Cruz 26, “projetar um alojamento local não é apenas conceber habitações 

tradicionais que serão utilizadas com fins turísticos, mas sim conceber um produto 

turístico eficaz”. 

 

Parte dessas opções, condicionadas pela orientação para o lucro, são facilmente 

reconhecidas a partir da consulta de projetos de reabilitação de edifícios ou frações, 

muitas vezes conduzidos por grandes proprietários ou, como refere a plataforma Airbnb, 

anfitriões profissionais. Algumas dessas opções estão relacionadas com o seguinte: 

a) Organização funcional da fração (e.g., criar mais quartos de dormir e menos ou 

menores compartimentos para ser utilizados como espaços de estar e de trabalho); 

 
21 FERNANDES, José; CARVALHO, Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – 

Lisboa e a Airbnb. Porto: BKC. Book Cover Editora, 2019. p. 7. 
22 CABRAL, João – Airbnb, reabilitação urbana e “direito à cidade”. In FERNANDES, José; CARVALHO, 

Luís; CHAMUSCA, Pedro; GAGO, Ana; MENDES, Thiago – Lisboa e a Airbnb. Porto: BKC. Book 

Cover Editora, 2019. p. 60. 
23 ANTUNES, Gonçalo; FERREIRA, Jorge – Short-term rentals: how much is too much – spatial patterns 

in Portugal and in Lisbon. Tourism and Hospitality Management. Vol. n.º 27 (3) (2021), 581-603. 
24 CRUZ, Tomás – O impacto do alojamento local na reabilitação urbana em Lisboa. Lisboa: Instituto 

Superior Técnico, 2016. Tese de Mestrado. 
25 Idem, ibidem. 
26 Idem, ibidem. p. 99. 
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b) Instalação de equipamentos (e.g., equipamentos de climatização e de cozinha); 

c) Melhoria, sempre que possível, da acessibilidade (e.g., instalação de elevador); 

d) Aumento do número de frações autónomas disponíveis (e.g., subdividir uma 

fração com grandes dimensões, por vezes mantendo o acesso único, ou redesenhar 

totalmente a planta de cada piso, prevendo mais frações). 

 

Regista-se também que estas intervenções de reabilitação podem variar no que respeita a 

sua extensão: 

a) Intervenções totais, onde todo o edifício é intervencionado (este tipo de 

intervenção representa mais de dois terços das intervenções analisadas por Cruz 

em 2016) envolvendo frequentemente um elevado nível de alteração face à pré-

existência podendo contemplar a manutenção da fachada e a demolição total ou 

parcial do seu interior; 

b) Intervenções parciais, duas ou mais frações do mesmo edifício são 

intervencionadas na mesma operação de reabilitação; 

c) Intervenções pontuais, uma fração intervencionada por operação de reabilitação. 

As intervenções podem também variar consoante o seu nível de profundidade, isto 

é, conduzirem a uma maior ou menor alteração à pré-existência. 

 

Exploração de práticas a partir de casos na Sétima Colina 

Método 

Segundo a base de dados do Registo Nacional do Alojamento Local (RNAL), no eixo 

urbano em estudo existem 213 registos de frações em regime de Alojamento Local. 

Desses 213 registos, 185 referem-se a alojamentos da modalidade de Apartamento, ou 

seja, “o estabelecimento de alojamento local cuja unidade de alojamento é constituída por 

uma fração autónoma de edifício ou parte de prédio urbano suscetível de utilização 

independente” (n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 128/2014). 

 

Para melhor caracterizar os diferentes tipos de intervenção em edifícios e frações 

autónomas, do ponto de vista das suas dimensões e das práticas de reabilitação 

implementadas, analisou-se um conjunto de 85 frações em regime de Alojamento Local, 

na modalidade de “Apartamento”. Estas frações correspondem a aproximadamente 45% 

das frações registadas em regime de Alojamento Local, no eixo urbano em estudo, nesta 

modalidade. 

 

A recolha e análise da informação decorreu da seguinte forma: 

1) Consulta da base de dados do RNAL para todos os registos de Alojamento Local 

do Concelho de Lisboa. 

2) Filtragem da base de dados de modo a identificar os registos de imóveis com 

morada no eixo urbano em estudo (vd. introdução). 

3) Separação dos registos por modalidade (i.e., apartamento ou estabelecimento de 

hospedagem). 

4) Verificação da existência de imagens do interior das frações em regime de 

Alojamento Local, na modalidade de apartamento, em plataformas online (e.g., 

Airbnb e Booking). 

5) Recolha, a partir da informação disponibilizada nas plataformas, dos registos 

fotográficos e das descrições dos alojamentos (i.e., descrição do imóvel pelo 

proprietário) referentes às 85 frações. 
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Figura 1 – Painel de imagens de parte das frações analisadas 



298 

 

6) Agrupamento dos registos por fração e, posteriormente, por edifício. Este aspeto 

foi particularmente importante para confirmar a variedade de situações existentes 

no interior de cada edifício. 

7) Observação e análise dos registos fotográficos, registando as principais práticas 

de intervenção. Para este registo revelou-se fundamental a identificação prévia da 

tipologia construtiva do edifício em que se encontrava cada fração em análise. 

Esta identificação foi realizada a partir do cruzamento de informação recolhida na 

plataforma “Lxi – Lisboa Interativa” e por observação direta. 

8) Identificação dos principais tipos de intervenção, dimensão e práticas 

implementadas. 

9) Sistematização dos resultados num quadro (Quadro 1) e em imagens-síntese das 

práticas dominantes. 

Sobre o processo de recolha e análise da informação importa ressalvar o seguinte: 

a) Para alguns casos, não foi possível encontrar imagens respeitantes aos 

alojamentos existentes na base de dados. Pelo contrário, noutras situações 

encontraram-se nestas plataformas anúncios de alojamentos, localizados no eixo 

urbano em estudo, mas cujo número de licença de utilização indicado no anúncio 

não se encontra registado na base de dados descarregada a partir do RNAL. 

b) Existem, na base de dados do RNAL, situações em que a mesma morada está 

atribuída a mais que um registo na modalidade de apartamento. Nestas situações, 

nem sempre foi possível identificar a que imóvel corresponde, efetivamente, o 

registo. 

 

Pretendeu-se identificar as características frequentes destes imóveis que permitam 

conhecer e caracterizar as dimensões e práticas mais frequentes na reabilitação de 

edifícios ou frações para Alojamento Local. 

 

Práticas em edifícios objeto de uma intervenção total 

Nos edifícios objeto de uma intervenção total, sobretudo naqueles em que existe uma 

alteração profunda em relação à pré-existência, prevalece uma maior homogeneidade de 

soluções. No eixo urbano em estudo, existem vários casos em que após consulta dos 

respetivos processos de obra no Arquivo Municipal de Lisboa, é possível verificar que os 

mesmos foram adquiridos por fundos de investimento ou sociedades de gestão imobiliária 

e que o seu avançado estado de degradação (na maioria das vezes devido a décadas de 

ausência de trabalhos de manutenção e beneficiação geral) surge como o argumento 

utilizado para proceder, muitas vezes, a uma demolição total do seu interior. Esta ação, 

resulta na introdução de uma nova lógica construtiva mediante o recurso ao betão armado 

que, por sua vez, possibilita a reorganização e otimização em planta. Neste tipo de 

operações, licenciadas sobretudo para uso habitacional, é frequente que posteriormente 

parte significativa das suas frações (se não todas) sejam registadas em regime de 

Alojamento Local. 

 

Exemplo 1 

Deste tipo de intervenção total, é exemplo o caso do edifício com o n.º 55 da Rua de São 

Pedro de Alcântara. O imóvel foi adquirido por uma empresa de gestão imobiliária, em 

2005, estando devoluto e em estado avançado de degradação após décadas de ausência 

de intervenções de beneficiação ou manutenção (o que se constatou na consulta do 

Processo de Obra correspondente). Foi submetido um primeiro projeto de licenciamento 

para uso habitacional na Câmara Municipal de Lisboa (Processo de Obra n.º 527, 

Processo n.º 987-DMGU-EDI-2005). Mais tarde, após a crise económica e financeira de 



299 

 

2008, foi entregue na Câmara Municipal de Lisboa um projeto de alterações que modifica 

as opções de projeto de arquitetura inicialmente adotadas (Processo de Obra n.º 527, 

Processo n.º 298-DMGU-EDI-2013). Neste projeto de alterações, as cozinhas (em 

compartimentos encerrados) são substituídas por kitchenettes integradas nas salas e áreas 

mais generosas nas várias divisões (Figura 2). Em 2015, uma vez concluída a obra todas 

as frações são registadas em Regime de Alojamento Local. 

A memória descritiva do projeto de arquitetura, consultada no Processo de Obra, refere 

que “a principal intenção foi a de se poder recuperar um edifício que não apresentava 

condições mínimas de segurança, habitabilidade e que ameaçava ruir a qualquer 

momento” acrescentando que “se por um lado, ao nível estrutural ter-se-á de optar por 

uma solução que consolide as paredes exteriores de alvenaria de pedra, por outro lado a 

demolição total do interior parece-nos inevitável tendo em atenção o elevado estado de 

putrefação quer dos pavimentos e suas estruturas quer das paredes interiores, redes de 

águas, esgotos, energia elétrica, gás, cobertura, etc” (Figura 3). 

 

À semelhança do que acontece em outras intervenções deste tipo, a fachada não sofre 

qualquer tipo de alteração com exceção da mudança de cor da pintura da face exterior das 

paredes (Figura 4). 

 

 

 
Figura 2 – Plantas do projeto de alteração ao licenciamento, 

Processo n.º 298-DMGU-EDI-2013, folhas 27 e 28 

 

 

 

 
Figura 3 – Registos fotográficos do estado de conservação do imóvel antes da intervenção, 

Processo n.º 987-DMGU-EDI-2005 
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Figura 4 – Desenho “Amarelos e encarnados dos alçados sul e nascente” onde se verifica a quase 

inexistência de alterações às fachadas do edifício. Processo n.º 987-DMGU-EDI-2005, folha 44. 

 

Exemplo 2 

Outro exemplo deste tipo de intervenção total é o edifício com os n.ºs 106 a 116 da Rua 

da Misericórdia. Neste imóvel (Figura 5 e 6), após uma intervenção profunda de 

manutenção da fachada e demolição do interior do edifício pré-existente, é estabelecida 

uma nova lógica de organização funcional em planta. Atualmente, todas as 16 frações do 

edifício se encontram registadas em regime de Alojamento Local, pertencendo a um único 

proprietário. 

 

 

 
Figura 5 – Fotografia da fachada para a Rua da Misericórdia. 

Fonte: GoogleMaps (Consultado a 4 de julho de 2023) 
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Figura 6 – Fotografia das fachadas do pátio interior. 

Fonte: Booking (Consultado a 4 de julho de 2023) 

 

Práticas em edifícios objeto de intervenções parciais ou pontuais 

Não obstante os exemplos apresentados na secção anterior, a forma mais corrente de 

intervir nos edifícios é fração a fração, através de obras promovidas pelos respetivos 

proprietários. Como se compreende, daí resultam formas muito diversas de intervir sobre 

o património edificado. 

 

Verificou-se que estes edifícios tendem a manter as suas características gerais e aparentam 

ter vindo a ser alvo de intervenções de conservação, beneficiação, manutenção ou 

reabilitação pontual ao longo do tempo. Ainda que, a análise das 85 frações em regime de 

Alojamento Local sugira que as intervenções realizadas nestes edifícios são, sobretudo 

parciais ou pontuais, tal não anula a possibilidade de terem existido intervenções de 

manutenção totais (i.e., onde todo o edifício foi intervencionado), sem alterações 

significativas à pré-existência. 

 

A recolha dos registos fotográficos e textuais, da amostra analisada, permitiu captar a 

vasta variedade de soluções adotadas nas intervenções sobre as frações habitacionais 

destes edifícios antigos. Com base na análise destes registos fotográficos, foram 

identificadas cinco dimensões que agrupam dezassete práticas predominantes de 

intervenção (Figuras 7 a 12 e Quadro 1). 

 

As cinco dimensões de intervenção nestes edifícios, identificadas a partir da análise da 

amostra selecionada, são: organização em planta; estrutura; revestimentos em paredes; 

revestimentos em tetos; e, revestimentos em pavimentos. 

 

No que respeita a dimensão da organização em planta, é possível verificar um conjunto 

de alterações que decorrem da natural necessidade de adaptação de frações habitacionais 

de edifícios antigos às exigências atuais de conforto e salubridade. É frequente que os 

edifícios antigos tenham compartimentos com dimensões reduzidas (condição muitas 

vezes decorrente das suas características construtivas) e sem vãos de iluminação e 

ventilação natural. Como tal, verificou-se que parte significativa das alterações realizadas 

https://www.booking.com/hotel/pt/lisbon-best-apartments-chiado-mercy-apartments.en-gb.html?aid=311984&label=lisbon-best-apartments-chiado-mercy-apartments-47QLKT*EDpAhbhAvM*aMKQS442571051432%3Apl%3Ata%3Ap1%3Ap2%3Aac%3Aap%3Aneg%3Afi%3Atiaud-2008455908134%3Akwd-359296233817%3Alp1011742%3Ali%3Adec%3Adm%3Appccp%3DUmFuZG9tSVYkc2RlIyh9YXwxhKG0pUU-mcMVT-JwQpc&sid=e63db3fba2b16ae2456eb84dbd62aa43&dest_id=-2167973&dest_type=city&dist=0&group_adults=2&group_children=0&hapos=1&hpos=1&no_rooms=1&req_adults=2&req_children=0&room1=A%2CA&sb_price_type=total&sr_order=popularity&srepoch=1688465523&srpvid=916b47b878890177&type=total&ucfs=1&activeTab=main
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nesta dimensão se caracterizam por práticas de demolição de paredes divisórias interiores 

que podem ter como objetivo ampliar um compartimento existente ou juntar dois 

compartimentos com funções complementares (e.g., sala e cozinha). Também decorrente 

das características da organização interior original destas frações, nomeadamente da 

existência de situações em que todas as divisões são comunicantes (i.e., vários espaços 

com vãos de acesso entre si), surge por vezes a necessidade de encerrar alguns desses 

vãos de passagem entre divisões. Antecipa-se também uma necessidade de redistribuir as 

funções de alguns compartimentos (e.g., passagem de salas ou espaços sociais para 

quartos). Em casos onde as imagens parecem sugerir um fracionamento de uma única 

fração de habitação em mais que um alojamento parece existir uma reorganização 

profunda da planta da fração, recorrendo-se à construção de novas paredes divisórias para 

apoiar a necessária divisão dos espaços. 

 

Esta dimensão (i.e., organização em planta) relaciona-se de forma direta com a dimensão 

das intervenções ao nível da estrutura, uma vez que as práticas de demolição de paredes 

divisórias interiores podem afetar, em maior ou menor escala, o comportamento estrutural 

do edifício em causa. 

 

A dimensão de intervenção ao nível da estrutura é aquela onde se identificaram as 

práticas mais recorrentes nos vários casos analisados. Nesta dimensão, é possível verificar 

que parte significativa das frações analisadas apresentam situações em que a estrutura se 

apresenta como um elemento marcante do espaço e da sua autenticidade enquanto 

elemento com valor histórico. Estas situações traduzem-se em práticas que envolvem a 

exposição de estruturas de paredes de frontal, com remoção dos seus revestimentos e, na 

maioria das vezes, com a remoção das alvenarias de enchimento dos frontais. A mesma 

prática foi também identificada em paredes divisórias interiores, ou seja, paredes de 

tabique em que as tábuas verticais e o fasquiado veem removidos os seus materiais de 

revestimento. A perceção de que o valor acrescentado que estas estruturas representam 

quando exibidas como elemento decorativo e identitário do espaço é reforçada quando, 

em alguns casos analisados, se verifica uma introdução de elementos decorativos e de 

divisão do espaço que procuram reproduzir a estrutura de uma parede de frontal original. 

 

No que respeita às dimensões de intervenção em revestimentos em paredes, 

revestimentos em tetos e revestimentos em pavimentos, as práticas podem dividir-se em 

quatro abordagens: 

a) Manter os revestimentos originais, garantindo a sua manutenção e eventual 

reparação ao longo do tempo; 

b) Expor camadas (e.g., frescos ou têmperas), no seu todo ou apenas em alguns 

recortes de paredes e tetos, descobertas por baixo de outras camadas de 

revestimento mais recentes; 

c) Reproduzir a estética de formas de revestimento originais recorrendo a materiais 

de revestimento contemporâneos; 

d) Alterar, substituindo, os materiais de revestimento originais por materiais 

contemporâneos e que se compatibilizam melhor com os standards atuais (e.g., 

introdução de tetos falsos que permitem a instalação de iluminação embutida e 

permitem a passagem de cabelagem diversa). 
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Figura 7 – Alojamento Local na Praça Duque da Terceira. 

Elaboração dos autores, a partir de registo fotográfico da plataforma Booking, 

consultado a 28 de junho de 2023. 

 

 

 

 
Figura 8 – Alojamento Local na Praça Duque da Terceira. 

Elaboração dos autores, a partir de registo fotográfico da plataforma Booking, 

consultado a 28 de junho de 2023. 

  

https://www.booking.com/hotel/pt/city-stays-cais-do-sodre-apartments.pt-pt.html?aid=311098&label=city-stays-cais-do-sodre-apartments-Ly_KCbN31aFqLW_PY*xFMQS468189557891%3Apl%3Ata%3Ap1%3Ap2%3Aac%3Aap%3Aneg%3Afi%3Atiaud-2008455908134%3Akwd-306997218873%3Alp1011742%3Ali%3Adec%3Adm%3Appccp%3DUmFuZG9tSVYkc2RlIyh9YfpWGnRw6lOG-DQvPBEpJPI&sid=e63db3fba2b16ae2456eb84dbd62aa43&dest_id=-2167973&dest_type=city&dist=0&group_adults=2&group_children=0&hapos=1&hpos=1&no_rooms=1&req_adults=2&req_children=0&room1=A%2CA&sb_price_type=total&sr_order=popularity&srepoch=1687951106&srpvid=47974f8004760071&type=total&ucfs=1&activeTab=main
https://www.booking.com/hotel/pt/city-stays-cais-do-sodre-apartments.pt-pt.html?aid=311098&label=city-stays-cais-do-sodre-apartments-Ly_KCbN31aFqLW_PY*xFMQS468189557891%3Apl%3Ata%3Ap1%3Ap2%3Aac%3Aap%3Aneg%3Afi%3Atiaud-2008455908134%3Akwd-306997218873%3Alp1011742%3Ali%3Adec%3Adm%3Appccp%3DUmFuZG9tSVYkc2RlIyh9YfpWGnRw6lOG-DQvPBEpJPI&sid=e63db3fba2b16ae2456eb84dbd62aa43&dest_id=-2167973&dest_type=city&dist=0&group_adults=2&group_children=0&hapos=1&hpos=1&no_rooms=1&req_adults=2&req_children=0&room1=A%2CA&sb_price_type=total&sr_order=popularity&srepoch=1687951106&srpvid=47974f8004760071&type=total&ucfs=1&activeTab=main
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Figura 9 – Alojamento Local na Rua do Alecrim. 

Elaboração dos autores, a partir de registo fotográfico da plataforma Airbnb, 

consultado a 15 de abril de 2020. 

 

 

 

 
Figura 10 – Alojamento Local na Rua do Alecrim. 

Elaboração dos autores, a partir de registo fotográfico da plataforma Airbnb, 

consultado a 15 de abril de 2020. 

  

https://www.airbnb.com/rooms/7689565?location=Lisbon%2C%20Portugal&source_impression_id=p3_1586982593_7Qqa%2FZ0KnPIM%2FYmA&guests=1&adults=1
https://www.airbnb.com/rooms/943517?location=Lisbon%2C%20Portugal&source_impression_id=p3_1586982608_9F8PMWonT%2FsLnwxx&guests=1&adults=1
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Figura 11 – Alojamento Local na Rua da Escola Politécnica. 

Elaboração dos autores, a partir de registo fotográfico da plataforma Airbnb, 

consultado a 13 de abril de 2020. 

 

 

 

 
Figura 12 – Alojamento Local na Rua da Escola Politécnica. 

Elaboração dos autores, a partir de registo fotográfico da plataforma Booking, 

consultado a 28 de junho de 2023. 
 

  

https://www.airbnb.com/rooms/14119769?location=Lisbon%2C%20Portugal&adults=1&source_impression_id=p3_1586808529_qUFC%2FgLFL4iOAnpH
https://www.booking.com/hotel/pt/tracey-neills-place-in-principe-real.en-gb.html?aid=318615&label=New_English_EN_PT_26767228345-fV4MdZaRH5BXvGAf__NIKgS634117827480%3Apl%3Ata%3Ap1%3Ap2%3Aac%3Aap%3Aneg%3Afi%3Atiaud-294889297093%3Adsa-166032399385%3Alp1011742%3Ali%3Adec%3Adm%3Aag26767228345%3Acmp394644265&sid=e63db3fba2b16ae2456eb84dbd62aa43&dest_id=-2167973&dest_type=city&dist=0&group_adults=2&group_children=0&hapos=1&hpos=1&no_rooms=1&req_adults=2&req_children=0&room1=A%2CA&sb_price_type=total&sr_order=popularity&srepoch=1687962118&srpvid=fea26500daee013d&type=total&ucfs=1&activeTab=main
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No seu conjunto, o levantamento fotográfico evidenciou a diversidade de práticas de 

reabilitação que têm vindo a ser implementadas isoladamente. Sem prejuízo disso, há 

duas ideias gerais que se podem retirar. 

 

Primeiro, existe uma tendência para a adoção de uma linguagem estética que procura 

contrapor elementos contemporâneos com elementos originais dos edifícios. O 

mobiliário, os equipamentos, as cores são elementos de contemporaneidade quer pela sua 

funcionalidade quer pela própria estética. A exposição das estruturas de paredes de frontal 

e de tabiques em madeira, a preservação de soalhos antigos e a exibição de frescos de 

paredes (muitas vezes encontrados por baixo de outras camadas mais recentes), são 

evidências do valor histórico e cultural dos edifícios, valor esse que lhes é conferido pelos 

próprios proprietários. 

 

Segundo, nenhuma das intervenções introduz alterações significativas ao nível da fachada 

do edifício. Ou seja, a face mais visível deste património edificado permanece autêntica 

e, traduz uma ideia de aparente imutabilidade ao longo do tempo. Ora, essa é uma ideia 

enganadora pois na prática, lenta e paulatinamente através de muitas pequenas obras no 

interior dos edifícios, muitas vezes sem acompanhamento técnico especializado e sem 

processo de licenciamento, são efetuadas alterações, com potencial para comprometer a 

autenticidade e integridade da organização espacial dos edifícios e dos seus elementos 

construtivos. Esta é uma questão que deve assumir grande centralidade no debate sobre 

as culturas de reabilitação de edifícios antigos, por colocar em confronto aquilo que pode 

ser desejável do ponto de vista da preservação do património edificado com aquilo que é 

necessário para a sua (re)utilização ativa no momento presente e no futuro. 

 

Discussão 

Segurança estrutural 

Os resultados permitiram constatar que os valores que orientam as intervenções de 

reabilitação dos edifícios e frações destinados ao Alojamento Local são muito diversos, e 

que parte significativa destas intervenções ocorre sem o devido acompanhamento técnico 

especializado. Este segundo aspeto afigura-se particularmente relevante no que respeita a 

integridade de elementos que desempenham funções estruturais e que surgem 

frequentemente com o seu carácter estrutural comprometido, assumindo muitas vezes um 

papel aparentemente decorativo. Esta questão é, desde logo, reforçada pelas preocupações 

de Costa, Magalhães & Babo 27 que apontam como riscos da não-regulação, controle ou 

conhecimento das novas dinâmicas urbanas de Lisboa, uma possível redução na qualidade 

da construção nas operações de reabilitação (e.g., resistência sísmica) que se prende, 

precisamente, com o facto de parte significativa destas operações de intervenção sobre o 

património construído estarem isentas da necessidade de licenciamento e, por isso, 

poderem decorrer sem o devido apoio técnico especializado. 

  

 
27 COSTA, Artur; MAGALHÃES, Andreia; BABO, Elisa – Novas Dinâmicas Urbanas no Centro 

Histórico de Lisboa. Lisboa: Quaternaire Portugal, Consultoria para o Desenvolvimento, SA, 2017. 
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Quadro 1 – Dimensões e práticas de reabilitação 

Dimensões Práticas 

  

Organização 

em planta 

Demolição de paredes divisórias interiores, juntando dois ou 

mais compartimentos 

Construção de novas paredes divisórias para fracionamento de 

divisões existentes 

Encerramento de vãos de passagem entre divisões 

Redistribuição das funções nos compartimentos 

Introdução de cozinhas integradas no espaço de estar 

  

Estrutura Exposição de estrutura em madeira de paredes de frontal – com 

remoção de materiais de revestimento 

Exposição de estrutura em madeira de paredes de frontal – com 

remoção de revestimentos e de alvenarias de enchimento 

Exposição de elementos de madeira de paredes de tabique – 

com remoção de materiais de revestimento 

Reprodução de estruturas de paredes de frontal, aparentemente, 

sem função estrutural (i.e., para decoração e divisão de 

espaços) 

  

Revestimentos 

em paredes 

Preservação de painéis, lambris e rodapés de revestimento de 

azulejos (originais)  

Reprodução, com elementos de origem ou com elementos 

novos/contemporâneos, de painéis, lambris ou rodapés de 

azulejos 

Preservação ou exposição de revestimentos de estuque pintado 

(i.e., frescos ou têmperas) 

  

Revestimentos 

em tetos 

Preservação de revestimentos de reboco e de estuque pintado 

Preservação de revestimentos de madeira (e.g., tetos de madeira 

de saia e camisa) 

Introdução de tetos falsos para colocação de iluminação 

embutida 

  

Revestimentos 

em pavimentos 

Preservação de pavimentos de soalho de réguas de madeira 

Introdução de novos revestimentos de pavimento 
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Comparação com resultados de outros estudos 

As práticas de reabilitação que têm vindo a ser implementadas na cidade de Lisboa e os 

princípios que as guiam permanecem pouco estudados, sobretudo se tais práticas disserem 

respeito a intervenções conduzidas sem o apoio técnico especializado de equipas de 

arquitetura e/ou engenharia. Não é, por isso, possível estabelecer uma relação ou 

comparação direta com resultados obtidos noutras investigações deste carácter. Mas é 

possível reforçar a visão de Monteys 28, que encara a forma como se desenha, reabilita e 

ocupa a fração ou edifício habitacional como um produto da cidade que não pode ser 

separado “das suas vicissitudes, do seu crescimento, desenvolvimento”. Assim, também 

a relação entre o aumento do turismo e dos imóveis em regime de Alojamento Local, e a 

reabilitação desses mesmos imóveis (isoladamente ou em conjunto), é hoje inseparável 

daquilo que caracteriza a cidade de Lisboa. 

 

Limitações do método 

Ao analisar os resultados importa ter presente que a análise se limitou aos registos 

fotográficos consultados num momento específico no tempo e na história de um 

determinado edifício ou fração habitacional, não sendo por isso possível, afirmar com 

certeza, que as intervenções realizadas foram consequência da decisão de registar a fração 

em regime de Alojamento Local. Acresce que foram apenas analisados registos 

fotográficos do eixo em estudo, pelo que a generalização dos resultados a outros contextos 

requer prudência. 

 

Implicações para a prática 

Os resultados da análise afiguram-se particularmente relevantes para o conhecimento do 

atual estado de autenticidade, integridade e conservação do interior dos edifícios antigos 

de uso predominantemente habitacional. Estes são edifícios compostos por múltiplas 

frações, propriedades de proprietários distintos e que, na maioria dos casos, tem vindo a 

ser alvo de intervenções muito diversas. Estas descobertas devem alertar-nos para a 

necessidade de conhecer mais e melhor as várias formas de reabilitação que têm vindo a 

ser conduzidas, sobretudo porque o facto de não terem de ser alvo de licenciamento não 

quer dizer que (i) não aconteçam, (ii) cumpram as boas práticas estabelecidas na doutrina 

ou na legislação aplicável. Considera-se imprescindível conhecer como está a ser feita a 

reabilitação dos edifícios, para poder desenhar políticas bem fundamentadas (e.g., criando 

ferramentas de apoio técnico, adequando o quadro regulamentar, concebendo programas 

de apoio eficazes). 

 

Questões em aberto 

Constatou-se não ser possível identificar os valores que orientam a reabilitação realizada 

nas frações dos edifícios antigos, onde existe Alojamento Local, sem conhecer as 

motivações dos proprietários que decidem sobre as práticas de reabilitação a adotar. Ainda 

que, a partir da consulta destes registos fotográficos, seja possível identificar o tipo de 

soluções de intervenção implementadas, só será possível compreender qual o racional que 

motiva a adoção dessas soluções, em detrimento de outras, chegando à fala com os 

proprietários destas frações. Urge, sobretudo, conhecer as motivações e valores que 

orientam as intervenções de reabilitação dirigidas sem apoio técnico especializado (i.e., 

 
28 MONTEYS, Xavier – O Edifício Comum – Casas Lisboetas. In DIAS COELHO, Carlos – Cadernos de 

Morfologia Urbana – Estudos da cidade portuguesa: Os Elementos Urbanos. Lisboa: Argumentum, 

2015. p. 193. 
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arquitetos, engenheiros), sobretudo quando este parece ser o tipo de atuação 

predominante nas intervenções pontuais no património edificado. 

 

Não obstante, e embora careça de fundamentação científica, o cruzamento da literatura 

com a observação decorrente do estudo realizado conduziu à convicção de que existem 

duas abordagens predominantes na reabilitação de edifícios: 

a) Uma abordagem orientada para a criação de um produto turístico que procura 

dar resposta, dentro do possível, ao que o cliente (i.e., o turista) procura e assim 

gerar lucro a partir da rentabilização da propriedade; 

b) Uma abordagem orientada para a preservação e manutenção do património 

imobiliário individual com recurso também à sua rentabilização por via do 

arrendamento de curta duração. 

 

A primeira abordagem estará mais relacionada com intervenções de maior extensão e 

profundidade, conduzida por grandes proprietários (i.e., profissionais), com especial foco 

no lucro e na produção de um “produto turístico eficaz” 29. A segunda será a abordagem 

privilegiada pelos proprietários individuais (i.e., pessoa singular), que procuram conjugar 

a conservação e valorização do seu património imobiliário, com a oportunidade de o 

rentabilizar economicamente. Em todo o caso, esta especulação só poderá ser confirmada 

contactando os principais intervenientes destas operações de reabilitação, ou seja, os 

proprietários, sejam eles profissionais ou não. 

 

Considerações Finais 

Com base na análise qualitativa exploratória realizada a 85 frações em regime de 

Alojamento Local, localizados em edifícios antigos do eixo urbano em estudo, foram 

identificadas cinco dimensões gerais de intervenção, que agrupam dezassete práticas 

predominantes de reabilitação de edifícios ou frações de edifícios antigos. 

 

Estes resultados evidenciaram que (i) existe uma ampla variedade de soluções que têm 

vindo a ser adotadas nas intervenções sobre património edificado em análise (i.e., 

edifícios antigos de uso predominantemente habitacional), (ii) parte significativa dessas 

intervenções ocorre sem o devido acompanhamento técnico especializado, e (iii) o grau 

de autenticidade e integridade da organização espacial interior e dos elementos 

construtivos das frações objeto de reabilitação varia significativamente. Estes resultados 

verificaram-se mesmo no caso de diferentes frações pertencentes a um único edifício. 

 

A análise exploratória permitiu conhecer e refletir sobre o estado interior dos edifícios 

antigos onde existem frações em regime de Alojamento Local, e suscitou novas questões 

investigação para a continuação do estudo, destaca-se em particular a questão: Quais as 

motivações e os valores que orientam a reabilitação realizada nas frações dos edifícios 

antigos, onde existe Alojamento Local? 

 

Para terminar, importa sublinhar que embora de forma invisível aos olhos do cidadão 

comum que deambula pela cidade, muitas pequenas obras no interior dos edifícios 

decorrem, por detrás de fachadas (quase) inalteradas. Essas obras, mesmo que muitas 

vezes pequenas, têm o potencial para comprometer a autenticidade e integridade do 

património edificado. Apesar dos riscos deste processo, não pode deixar de se reconhecer 

 
29 CRUZ, Tomás – O impacto do alojamento local na reabilitação urbana em Lisboa. Lisboa: Instituto 

Superior Técnico, 2016. Tese de Mestrado. p. 99. 
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que a transformação do edificado preexistente, por forma a assegurar a sua adequação às 

necessidades e padrões contemporâneos, é a melhor forma de assegurar a sua preservação. 

Assim, para desenhar políticas bem fundamentadas e ajustadas à contemporaneidade, 

urge conhecer e compreender aquelas que são as culturas de reabilitação de edifícios e 

frações habitacionais. 
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